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SECRETARIA 

--En Sant iago, a t r e i n t a  y un d ías  de l  mes de j u l i o  de m i l  nove- 

c i e n t o s  se ten ta  y c i nco ,  s iendo l a s  9.45 horas, se reúne l a  Jun ta  de Gobier-  

no en Sesión Secreta para t r a t a r  l a s  ma te r i as  que se señalan a con t inuac ión .  

- -As i s ten  l o s  señores M i n i s t r o s  de J u s t i c i a  y de Obras Púb l i cas ;  

Je fe  de Gabinete de S. E. e l  P res iden te  de l a  Repúbl ica,  y Asesores Legales 

de l o s  señores miembros de l a  Junta.  

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DECLARA EN REORGANIZACION EL CONSEJO DE DE - 
FENSA DEL ESTADO. 

- - E l  RELATOR SR. CORONEL LYON da l e c t u r a  a l  t e x t o  de l  p royec to .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- E l  problema es e l  s i g u i e n t e :  

con mo t i vo  de l a s a c t i v i d a d  que desp l i ega  e l  Consejo de Defensa de l  Esta-  

do, que, fundamentalmente, r a d i c a  en defender  l o s  i n te reses  f i s c a l e s ,  l a  

a t r i b u c i ó n ,  l a  act iv idactsque e l  Consejo d e s a r r o l l a  en su área, 

fuera,  natura lmente,  de l a s  consu l t as  y l a  evacuación de d i ve rsos  i n f o r -  

'mes, l a  a c t i v i d a d  e s t á  cen t rada  en l a  defensa de l o s  i n te reses  f i s c a l e s .  

S i n  embargo, en l a  p r á c t i c a ,  se ha v i s t o  a l o  l a r g o  de l  Ú l t i m o  

t iempo que hay numerosísimas a c t i v i d a d e s  en que l o s  i n te reses  económicos 

de l a  NaciÓn,más que e l  F isco,  es tán  comprometidos en d i ve rsos  sec to res  

de l a  a d m i n i s t r a c i ó n  c e n t r a l  iza'da y, muy especialmente, en l a  descentra-  

l i z a d a ,  donde l a s  a c t i v i d a d e s  j u r í d i c a s  se d e s a r r o l l a n  normalmente. 

Ha habido casos de acc iones j u d i c i a l e s ,  espec ia lmente en e l  ámbi to  pena l ,  

que es e l  que yo  más conozco, en que no se ha actuado con l a s  en t idades ,  

que t i e n e n  c i e r t o  c a r á c t e r  independiente o autónomo, con l a  e f i c a c i a ,  

con l a  d i l i g e n c i a  y con l a  e f i c i e n c i a  que s e r í a n  de desear para c a u t e l a r  

e fec t i vamente  todos es tos  i n te reses .  

De a h í  l a  necesidad de d o t a r  a ese organismo de una especie,  d i -  

r í a  yo  s i  me p e r m i t i e r a n  l a  expres ión,  de una espec ie  de c o n t r a l o r í a  j u -  

r í d i c a  sobre todos es tos  s e r v i c i o s  que pudiere; e s t a r  i n d i s t i n t a m e n t e  u b i  - 
cade. en l a  Corporac ión de Fomento, en e l  Banco Cen t ra l ,  en d i s t i n t a s  ac- 

t i v i d a d e s  desplegadas a l o  l a r g o  de una s e r i e  de organismos que no es tán  

den t ro  de l a  o rgan i zac ión  propiamente f i s c a l  o de l a  a d m i n i s t r a c i ó n  cen- 

t r a l i z a d a ,  que pe rm i ta  a l  Consejo de Defensa de l  Estado l l e v a r  e l  con -- 
t r o l  verdadero, e f i c a z  y opor tuno  de l a s  medidas que deben adoptarse f r e n  - 
t e  a l a s  a c t i v i d a d e s  j u d i c i a l e s ,  s i n  p e r j u i c i o  de o t r a s  a c t i v i d a d e s  

@ 
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en l a  defensa del Estado pudiera ser  ind ispensable que, en l uga r  de tener  

que e s t a r  buscando determ'na os abogados en un momento dado para una acción gu 
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bernamental, por ejemplof,/ pueda u t i l i z a r s e  específ icamente e l  grupo que es e l  

más preparado, e l  mejor dotado para rea l  i z a r  una func ión  de es ta  natura leza,  
-$ 

como l o  es e l  Consejo de Defensa del  Estado. En es te  momento carece de l a s  a- 

t r i buc iones  y de l a s  facul tades correspondientes para poder las r e a l i z a r .  

De suer te  que se juzgó indispensable, conversando con S.E.  e l  

Pres idente de l a  República, aprovechando algunas informaciones que.se ten ían  

para l o s  efectos del  . persona 1 que es tá  encuadrado en. l o s '  escalones i n f e  - 
r i o r e s ,  pudieran no e s t a r  adecuadamente considerados y que pudieran no e s t a r  

prestando l a  colaboración debida, l a  conveniencia de es tab lecer  es ta  represen- 

tación, y aprovechando ya de tomar medidas de es ta  í n d o l e  que nos permi tan te -  

ner un organismo verdaderamente e f i c a z  que pudiera en un f u t u r o  ...; es d e c i r ,  

yo p ienso aprovechar más adelante, de acuerdo con l o  que, estaba viendo en l a  

Comisión de Reforma de l  Procedimiento Penal, de ver  l a  p o s i b i l i d a d  de organ i -  

zar un M i n i s t e r i o  p ú b l i c o  e f i c a z ,  con e l  cual  podríamos tener  l as  bases ya más 

sustancia les de una organ izac ión  e n t r e  e s t e  s e r v i c i o  j u r í d i c o  dent ro  de l a  Con - 
t r a l o r í a  que, en un momento determinado, pudiera fus ionarse y hacer func ionar  

y descansar sobre é l  e l  f u t u r o  M i n i s t e r i o  p ú b l i c o  de una organ izac ión  penal c h i  - 
lena. 

Este es e l  fundamento m a t r i z ,  d i r í a ,  fuera  de o t r a s  innovacio- 

nes que l e  he pedido a l . p r o p i o  Presidente del  Consejo de Defensa del  Estado r e  - 
cién designado, reemplazante de don Lorenzo de l a  Maza que se acogió a j u b i l a -  

ción, que es una persona que se ha formado en e l  S e r v i c i o  y l o  conoce por  den- 

t r o  en forma muy espec ia l ,  r e p i t o ,  l e  pedí ideas que pudieran complementar és- 

tas que son l a s  cen t ra les  de l a  reorganización de ese organismo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Más o me - 
nos en noviembre de 1973, dictamos una l e y  en que se dec laró  en i n t e r i n a t o  y 

en reorganización práct icamente a toda l a  Admin is t rac ión  Púb l ica .  En ese mo - 
mento no se a d v i r t i ó  es ta  f a l l a  a f i n  de haber usado l a  misma l e y  para c o r r e  - 
g i r l a .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.-  Exactamente. Lo 

que se l e s  pasó porque quien d i r i g í a  en ese momento, a pesar de tener  muy buen 

e s p í r i t u ,  no tomó grandes medidas a l  n i v e l  personal,  posiblemente porque nece- 

si taba personal técn ico .  Pero poster iormente nosotros hemos v i s t o  que, en rea - 
l idad,  es conveniente hacer algunos re levos.  Por esa razón, pr imero habíamos 

pensado en l a  p o s i b i l i d a d  de co locar  a un Delegado. Ante eso, e l  señor de l a  

Maza d i j o  que se r e t i r a b a .  Se l e  a u t o r i z ó  e l e v a r  su expediente de j u b i l a c i ó n .  

Sal ió  j u b i l a d o  con todos l o s  honores de l  caso y, entonces, nos de jó  l a s  manos 

, , ibres para nombrar un nuevo f u n c i o n a r i o  que ya es tá  designado. Pero, a l  mis- & 
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mo tiempo, para poder dar ag i  1 idad, que +reest ruc ture ,  que 1 impie. Hay que dar 
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esta herramienta a l  nuevo j e f e  del  s e r v i c i p .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y ah í  hay dos 

materias: una de organización y  o t r a  de rac iona l i zac ión .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- A l  mismo tiempo, se aprovechará 

para reg iona l izac ión ,  porque, t a l  vez, hay que readecuar es te  sistema, s i  b ien  

es c i e r t o  que hay que esperar más o  menos e l  c r i t e r i o  que poster iormente vamos 

a  tener con e l  Poder J u d i c i a l ,  porque están íntimamente vinculados. Pero tam- 

bién hay que tomar en cuenta l a  reg iona l i zac ión  y  hay que preparar a l  S e r v i c i o  

para l a  reg iona l  i zac ión .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Deseo preguntar 

s i  dent ro  de l a  reorganización de l  Consejo de Defensa del Estado, que encuentro 

que es fundamental y 'necesar ia  y  es una gran oportunidad que tenemos de l o g r a r  

un S e r v i c i o  e f i c i e n t e  para e l  f u tu ro ,  ¿no se l e  podría ampl iar  un poco su compe - 
A 

tenc ia  o  su modalidad --no sé qué términos usan en e l  sent ido  de dar - A:;.i;;51 ,Y 
l e  algunas f -acul tades semejantes a  una Procuradoría/  no en t o t a l ,  no igua l  que 

una Procuradoría General como e x i s t e  hoy d ía  en o t r o s  países, pero s í  con algu- 

nas facul tades,  con alguna p o s i b i l i d a d  de tocar  ese campo? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es l o  que estaba d ic iendo.  Está - 
bamos preparando l a  base de M i n i s t e r i o  púb l i co .  En e l  fondo, l a  Procuradoría 

General es e l  M i n i s t e r i o  púb l ico ,  y  por  eso, dentro de las  ideas que tenemos hay 

l a  p o s i b i l i d a d  de es tab lecer  una base i n i c i a l .  Eso se r ía  a  futuro,  pero aprove- 

chando es to  se pueden es tab lecer  algunas. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿ A l  dec la ra r  en 

reorganización, no hay que f i j a r  un p lazo? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Hay un p lazo de 90 días para 

reso lver  l a  reorganizaciÓn,y sigue indef inidamente mientras no se dec lare  e l  

término de l a  misma o  no se r e a l i c e  l a  misma. Por eso se f i j ó  y, precisamente, 

ésa es l a  observación que estaba~.haciendo, e l  i n t e r i n a t o  - - l a  observación del 

señor A lmi rante  Merino--. Esa s í  que t i e n e  un p lazo exacto que era en d ic iem - 
bre. De manera que podíamos e s t a r  constreñidos a  que en diciembre ten ía  que es - 
t a r  hecho. En cambio, as í  podemos tener  un poco más de e l a s t i c i d a d .  

E l  señor CORONEL (J) JULIO TAPIA.- Deseo preguntar le,  señor M i -  

n i s t r o ,  más o  menos l o  mismo que e l  señor General Leigh: ¿se consideran e n t r e  

las nuevas a t r i buc iones  l a  atención de l o s  d e l i t o s  que atentan cont ra  l a  segur i  - 
da4 i n t e r i o r  de l  Estado? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA. -  S i  Ud. adv ie r te ,  en e l  t e x t o  se 

habla de l a  "defensa del Estado". No hemos quer ido d e c i r  nada concreto todavía, 

pero ésa es l a  idea, porque l a  i n tenc ión  es comprenderlo todo. Ese es un prob le-  

ma que siempre se había suscitado. No l o  hemos quer ido d e c i r  en forma muy oste-d,/ 
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E l  Consejo se llamaba antes "Consejo de Defensa Fiscal" . ,  Des - 
pués cambió a l  nombre de "Consejo de Defensa de l  Estado. 

.El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y es l a  l e y  

"de seguridad del  Estado", porque oo es l a  l e y  de "seguridad i n t e r i o r  del  Esta - 
do". 

E l  señor-  RELATOR CORONEL LYON. - ¿Será necesar i o  agregar una pe 

queña f r a s e  a l  a r t í c u l o  3:? En é l ,  en cuanto a l  i n t e r i n a t o ,  se establece que 
I I quedaraien ca rác te r  de i n t e r i n o  hasta que se disponga l a  conf i rmac ión  en sus 

cargos". ¿No s e r í a  necesar io poner "o l a  cesación de sus cargos"? 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- No, porque s i  no 

está confirmado, queda cesante. 

E l .señor  RELATOR CORONEL LY0N.- Quedaría i n t e r i n o  siempre. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Claro. S i  no se conf irma, in -  

c luso puede e l im inarse .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Este es un i n t e -  

r i n a t o  espec ia l ,  d i s t i n t o  del  o t r o  señalado en e l  E s t a t u t o  Admin i s t ra t i vo ,  y 

prevalece sobre e l  o t r o .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Aquel que no es tá  conf irmado y 

t i ene  un sucesor, queda e l iminado.  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Este i n t e r i n a t o  

t iene una c a r a c t e r í s t i c a  d i f e r e n t e  de l  o t r o ,  no s ó l o  en cuanto a plazo, s ino  en 

cuanto a l o s  derechos. No es tá  s u j e t o  a l a s  l i m i t a n t e s  del  i n t e r i n a t o  ord ina  - 
r i o .  Y, como pregunta ,e l  señor Coronel Lyon, puede haber un i n t e r i n a t o  per  sé- 

cul a. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- En verdad, l a  observación de l  

señor Coronel Lyo-n no me parece tan  mala, porque l a  idea es que s igan en carác - 
t e r  de i n t e r i n o s  mient ras  no se disponga l a  conf i rmación en sus cargos. Una vez 

que sean confirmados en sus cargos quedan como t i t u l a r e s ,  pero mientras no se 

les conf irma, o s i  se l e s  d i c e  que no se l e s  conf irma, siguen como i n t e r i n o s ,  a 

menos que se l e s  e l im ine .  Pero ya para e l i m i n a r l o s ,  entonces hay que e n t r a r  a l  

régimen normal de l  Es ta tu to  Admin i s t ra t i vo .  

i E1 señor SCHWElTZER,!.MINI.STRQTDE,JUSTlCTA ... :- Mientras es té  l a  

Adminis t rac ión funcionando, se puede e l i m i n a r  func ionar ios .  No hay ningún pro-  

blema. 

--La H . " ~ u n t a  de Gobierno procede a f i r m a r  a l  proyecto de d 

t o  ley. 
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2.- PROYECTO DE DECRETO LEY RELATIVO A APELACION DE EMPLEADOS MUNICIPALES DE SU 

U B l C A C l O N  EN LA ESCALA UNICA.  EXCLUSION DE EL DE LOS JUECES DE POLlClA LO - 
CAL. 

E l  señor RELATOR CORONEL LY0N.- En l a  sesión de anteayer se t r a -  

t ó  e l  problema de l o s  Jueces de P o l i c í a  Local.  Se d i o  cumplimiento a l o  

acordado en esa oportunidad, en e l  sent ido  de que estos func ionar ios  se ex- 

c luyeran del proyecto, en t a n t o  se proponga e l  nuevo e s t a t u t o  d e f i n i t i v o  de 

l o s  Jueces de P o l i c i a  Local. La Única norma nueva en ese sent ido  es l a  in -  

compat ib i l idad.  En cuanto a l  res to ,  se d i c e  que en tan to  se d i c t a n  las  nor-  

mas d e f i n i t i v a s  del  régimen de estos func ionar ios ,  e l l o s  cont inuarán regidos 

por e l  D.L.812, que regía  hasta l a  fecha. Ahora, como hay una s i t u a c i ó n  

t r a n s i t o r i a  de algunos Jueces a l os  cuales l es  puede a f e c t a r  es ta  incompati- 

b i l i d a d ,  se da un p lazo hasta e l  1 "  de enero 'de 1976 para estos e fec tos .  

Con eso, es te  proyecto, r e l a t i v o  a l a  'apelación de las  municipal idades so- 

bre  su ubicación en l a  Escala Unica, e s t a r í a  l i s t o  para l a  f i rma.  

--Los señores miembros de l a  Junta de Gobierno proceden a f i r  - 
mar e l  proyecto en re ferenc ia .  

3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DICTA NORMAS SOBRE EL FUNCIONAMIENTO DEL METRO 

DE SANTIAGO. 

E l  señor MINISTRO DE OBRAS PUBLICAS.- De acuerdo con una d ispo- 

s i c i ó n  l ega l ,  se presenta a l a  H. Junta e l  decreto que crea l a  empresa del 

Metro, que no se l lama as í ,  s ino  que se denomina "Empresa de Transporte Ma 

s i v o  Metropol i tano". 

E l  proyecto en re fe renc ia  ha demorado algún t iempo en es tud ia r -  

se y en implementarse, porque luego hay que disponer de una s e r i e  de decre - 
tos  supremos para reglamentar toda l a  operación y e l  funcionamiento normal 

del Metro como empresa de t ransportes.  

E l  problema res ide  en que, en e l  i n t e r t a n t o ,  hay que poner en 

funcionamiento e l  Metro, y  se ha planteado l a  p o s i b i l i d a d  de inaugurar lo e l  

15 de septiembre. La idea de inaugurar lo  no podría tener una presentación 

púb l i ca  en que e l  p rop io  p ú b l i c o  no en t ra ra  a l  Metro, y  ése es un aspecto, 

digamos, desde un punto de v i s t a  p o l í t i c o  s i c o l ó g i c o  que va a ser  de gran 

impacto en l a  ciudadanía e \  hecho de que e n t r e  a func ionar  e l  Metro en los  

8 , 3  k i lómet ros  que t iene.  

Por o t r o  lado, hay un problema técnico.  S i  no se pone en fun - 
cionamiento e l  Metro, e l  equipo, que es de gran s o f i s t i c a c i ó n  técnica en 

cuanto a que es tá  todo cen t ra l i zado  en computación con equipo e l e c t r ó n  

Y 
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muy avanzado, se va a d e t e r i o r a r ,  y  .e l  ri,esgo que corremos de no echar a andar 

e l  Metro en su oportunidad es tener que reponer p a r t e  importante de todos l o s  

equipos e lec t rón icos ,  que const i tuyen no só lo  l o s  carros,  s ino  l os  centros de 

comando y todo l o  demás, que se estiman que pueden c o n s t i t u i r  una pérdida de 

40 y 50 m i l l ones  de dólares, porque son equipos que no r e s i s t e n  e l  d e t e r i o r o  

de l a  co lac ión  del  polvo,  de l a  ox idación,  etc.,  a l  no e s t a r  en funcionamiento. 

Por e l l o ,  se ha pedido una au to r i zac ión  para que l a  D i recc ión  

General del Metro, que es como se l lama actualmente e l  s e r v i c i o  púb l i co  depen- 

d ien te  del  M i n i s t e r i o  de 0O.PP. que es tá  a cargo de l a  construcción del Metro, 

pueda operar es te  f e r r o c a r r i l  comercialmente hasta cuando se cree l a  Empresa 

de Transporte Masivo Metropol i tano.  E l  respect ivo  proyecto ya está presentado, 

de modo que es cosa de que e l  p rop io  Gobierno l e  dé l a  veloc idad que qu iera  a l  

t rám i te  de l a  nueva empresa, para que se ponga término a esta d i spos ic ión  que 

establece qué pasa cuando se cree es ta  empresa. 

E l  proyecto de decreto l e y  cont iene una d i spos ic ión  que permi- 

t e  que e l  Metro cobre t a r i f a s ,  porque l a  D i recc ión  General del Metro por  s í  mis 

rna no puede exp lo ta r  es te  s e r v i c i o  púb l ico ,  pues no es tá  autor izada para cobrar  

t a r i f a s ,  y  l e  da e l  respaldo lega l  que neces i ta  para e l  evento de que se' produz - 
can accidentes o s u i c i d i o s ,  o cua lqu ie r  cosa dentro de l a s  l í neas  del Metro, 

quedando e l  s e r v i c i o  pro teg ido con d isposic iones que regulan estos aspectos de 

t i p o  j u r í d i c o  y de penalidades que es necesr io  imponer para l a  operación segura 

de es te  medio de t ranspor te  desde e l  punto de v i s t a  del uso y del t ranspor te  de 

pasaje ros. 

- - E l  señor RELATOR CORONEL LYON da l e c t u r a  a l  a r t i c u l a d o  del p ro  

yec to. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Según l o  que 

informaron l a  vez pasada, en l a  l e y  que establece l a  forma de operar de l os  Fe- 

r r o c a r r i l e s  y, en general,  e l  sistema de t ransportes,  hay un T í t u l o  exc lus i vo  

sobre l a  penal idad que cabe muy específ icamente a l os  conductores u operadores 

de sistemas de t ransportes.  

E l  señor RELATOR CORONEL LY0N.- En rea l idad,  es as í ;  pero es 

conveniente, aunque sea repet  i t ¡va , l a .  norma, hacer lo  presente para que no haya 

dudas. Y eso, fundamentalmente, porque l a s  normas penales de los  F e r r o c a r r i l e s  

del Estado no son enteramente ap l i cab les  a l  Metro. Hay f i g u r a s  d e l i c t i v a s  que, 

en e l  fondo, no l e  son ap l i cab les .  Por e l l o ,  es conveniente en es te  caso --y 

esto l o  conversé con e l  señor M i n i s t r o  de J u s t i c i a - - ,  aunque sea r e p e t i t i v o ,  de - 
c i r  que se i nc luye  es te  t i p o  de normas, para que no haya dudas a l  respecto. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- La venta ja  que t i e n e  con l a  f ó r  - 
mula del  p r i n c i p i o  l ega l  es l a  reserva, que no se r ía  a p l i c a b l e  en 

que es tá  previamente establec ida.  Aun cuando sea una r e p e t i c i ó n  de una l e y  a 



. . 
(!*! [;- , - & ::- . . 

R E P U B L I C A  D E  C H I L E  3 & id & 1 u 
JUNTA DE GOBIERNO 

t e r i o r ,  es p r e f e r i b l e  que quede expresamente es tab lec ido ,  i nc luso  l a  penal idad, 

con l o  cual  se e l i m i n a  cua lqu ie r  p o s t e r i o r  duda de i n t e r p r e t a c i ó n ,  que se pro-  

duzca poster iormente.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En cuanto a l o s  

gastos de f inanciamiento del  Metro, en l o s  considerandos de l  proyecto se d ice :  

"a f i n a n c i a r  l os  gastos de l a  cons t rucc ión  de sus obras". 

E l  señor MINISTRO DE OBRAS PUBLICAS.- Se r e f i e r e  a l a s  obras de l  

Metro que ha cons t ru ido .  Esto no es para i n v e r t i r l o  en invers iones de c a p i t a l ,  

s ino que para poder pagar l a  exp lo tac ión .  En e l  fondo, energía e l é c t r i c a ,  r e  -- 
puestos, e t c .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En buenas cuen - 
tas, a l o  que se r e f i e r e  aquí es a l o s  gastos de operación. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  a r t í c u l o  3: 
se consigna l o  s igu ien te :  "Los fondos que se recauden por  concepto del  cobro de 

t a r i f a s  y e ren S de arrendamiento". . . Veo que e l  Metro va a quedar f a c u l t a -  2 Y 
do para que9182 ingresos que provengan de l a  exp lo tac ión  van a ser  para p ro  - # 
por-cionarfaenas y que e l l o s  van a v e n i r ' n o  só lo  de arrendamientos, s i n o  que de 

concesiones, porque, seguramente, en l a s  estac iones de l  f e r r o c a r r i l  se van a 

o torgar  permisos para propaganda, e t c .  

E l  señor MINISTRO DE 00. PP.- Y en l o s  car ros  también. Es a r ren  - 
dami en to.  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Va a haber un con- 

t r a t o  de arrendamiento del  espacio y se va a cobrar  una ren ta  mensual. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿ Y  después l a  Con - 
t r a l o r í a  t i e n e  ingerencia en es to?  

E l  señor MINISTRO DE 00. PP.- Exactamente, porque es un s e r v i c i o  

públ ico.  Así que hará todo e l  c o n t r o l .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Tendrá reglamen- 

t o  esta l e y ?  

E l  señor MINISTRO DE OBRAS PUBLICAS.- S í .  Más adelante se d ice.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Porque t i e n e  que 
3 :  

quedar b ien  determinado y muy d e t a l l a d o  cómo va a ser  e l  manejo de l o s  fondos. 

El  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  2. 

permi t e  e l  arrendamiento de l o s  bienes inmuebles que sean dest inados a l  funcio-  

namiento de l o s  s e r v i c i o s .  

E l  señor MINISTRO DE OBRAS PUBLICAS.- Posiblemente, para l o s  

equipos prop ios  que tenga e l  Metro, para que l o s  pueda arrendar en un mome 

dado. 
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E l  señor ALMl RANTE MERINO,  M I  E M B R O q E  LAwjJUNTA. - E l  a r t í c u l o  2: 

es sumamente ampl io para dar en arrendamiento todos l o s  bienes inmuebles que ten - 
ga 

E l  señor MINISTRO DE'OO.PP.-  Pero eso, fundamentalmente, es tá  d i  - 
r i g i d o  a l o s  espacios, l o s  paneles que e x i s t e n  en l a s  estac iones para hacer pro-  

paganda, o en l o s  prop ios  carros.  No va a haber loca les  de venta. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- En verdad, es te  arrendamiento 

está au tor izado para l o s  f i n e s  p r e v i s t o s  en e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r .  O sea, para 

una ddecuada exp lo tac ión  del  Metro. No es un arrendamiento, digamos, a s í  de l o  

que se qu iera .  Es en razón de l a  exp lo tac ión ;  es d e c i r ,  para l o s , f i n e s  de l a  ex - 
plo tac ión .  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLL0.- Pero 

l o  hace e l  D i r e c t o r  del  Metro con decre to  del  M i n i s t r o .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- Y eso l l e v a  e l  c o n t r o l  de Con - 
t r a l o r í a .  

E l  señor GENERAL LEI GH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En e l  reglamen 

t o  tend r ía  que i r  todo ese d e t a l l e ,  cómo va a o to rga r  l o s  arrendamientos, l a s  

concesiones, e t c .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿ Y  se a r r i e n  - 
dan los  t renes? 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Ahí ya no s e r v i  - 
r í a  para l a  exp lo tac ión  de l  Metro. Se a p a r t a r í a  de l o s  f i n e s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ya nos pasó una 

vez. Hace algunos años, l a  Empresa de Transportes Co lec t ivos  del  Estado empezó a 

arrender buses completos. Entregaba en arrendamiento l íneas  enteras. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Por qué se de - 
nornina "Metro" en vez de "Met ropo1 i tano"? 

E l  señor RELATOR CORONEL LY0N.- Las d ispos ic iones  lega les  que 

crearon l a  D i recc ión  General de l  Metro como una dependencia de l  M i n i s t e r i o  de 

OO.PP., l o  l lamaron as í .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En es ta  proyec 

to  se l e  podr ía  cambiar e l  nombre, d i c iendo  que se l lamará "Direcc ión General 

del Metrpol i tan0 de Santiago". 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- Cuando se i n i c i a r o n  l a s  reu- 

niones, se hablaba de l  " F e r r o c a r r i l  Met ropo l i tano de l  Gran Santiago". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Además, no encuen - 
t r o  razón para que se denomine "de Transporte Masivo". Es un s e r v i c i o  de 
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porte  metropol i tan0 y nada más. &Cómo vamos a d i c t a r  una l e y  usando un idioma 

tan pobre? 

E l  señor MINISTRO DE OBRAS PUBLICAS.- E l  decreto l e y  que l o  c reó  

que l l e v a  e l  N. 257, habla de l  "Metro". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e s t e  proyecto se 

puede agregar un a r t i c u l o  para cambiar e l  nombre de l  Metro. 

E l  señor MINISTRO DE OBRAS PUBLICAS.- No c reo que sea oportuno aho - 
ra, porque l a  verdad es que e s t o  no r i g e  en e l  decreto l e y  planteado para l a  em- 

presa. Qu ie ro  reca l ca r  que e s t o  es una cosa absolutamente t r a n s i t o r i a  para pro-  

duc i r  un enlace, que es e l  que nos permi te  e x p l o t a r  oportunamente e l  Metro. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- Lo que d i ce  e l  señor General 

Leigh, según ent iendo,  es que l a  empresa que va a e x p l o t a r  e l  Metro es s i n  per  - 
j u i c i o  de que s iga  e x i s t i e n d o  l a  D i recc ión  General de l  Metro para segu i r  cons t ru  - 
yendo l a s  demás redes. 

E l  señor MINISTRO DE OBRAS PUBLICAS.- No. Todo se rad ica  en esa em - 
presa. De manera que, j u n t o  con c rearse  l a  o t r a ,  desaparece l a  D i recc ión  Gene - 
r a l  de l  Metro. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Como se ha ma- 

n i festado,  estas d ispos ic iones  son t r a n s i t o r i a s .  Son para dar l as  t a r i f a s  para 

en t ra r  a t r a b a j a r  l a  pos ib l -e .  exp lo tac ión  del  Metro a p a r t i r  de l  d í a  15 de sep- 

tiembre y, poster iormente, vendrá ya l a  l e y  d e f i n i t i v a  donde se da l a  denomina - 
ción también d e f i n i t i v a  a l  Metro. A m i  j u i c i o ,  l o  que sucedió respecto del  nom- 

bre es que se t r a d u j o  l a  misma palabra de l  f rancés. 

--Se levanta l a  sesión s,iendo l a s  10.40 horas. 

AUGUSTO P I NOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

~ o r o n d  ' 

Secretar io  de l a  Junta de Gobierno. 


